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Resumo:

A organização político-administrativa do Estado tem efeitos importantes
sobre o território e seus habitantes. No Brasil, o Estado  está territorialmente
organizado com base em um sistema federativo: há uma distribuição espacial
do poder entre unidades político-administrativas autônomas, que regulam e
definem as ações em limites territoriais estabelecidos em escalas diferenciadas.

A partir dos anos de 1980, a autonomia decisória das escalas municipais
foi valorizada, o que tornou  a organização do território mais dependente das
decisões que emanam dos municípios. No entanto, o território brasileiro abarca
uma variedade de bases produtivas e o fortalecimento do processo decisório
nas escalas locais levou a questionamentos acerca das possibilidades de
regulação e articulação do território em escala nacional.

Com efeito, há uma forte disparidade no que se refere a capacidade de
geração de riquezas nos territórios subnacionais. É, portanto, em relação à
autonomia política conferida aos municípios que o problema das diversidades
sócio-espaciais se complexifica, exigindo uma eficiência dos mecanismos
constitucionais de transferências de recursos que servem à articulação dos
entes federativos e garantia dos interesses comuns nacionais.

 No federalismo brasileiro, são as transferências dos estados, através
da Cota-Parte do ICMS, e do Governo Federal, através do FPM, que,
constitucionalmente regulamentadas e livres de condicionalidades, estão voltadas
para um aumento na disponibilidade de recursos nas escalas municipais. Podem,
portanto, contribuir tanto para articular as escalas político-administrativas quanto
reduzir as disparidades na capacidade de arrecadação entre municípios.

Este trabalho apresenta uma reflexão a respeito das transferências
intergovernamentais dos estados e do governo federal para os municípios como
mecanismos de equilíbrio sócio-espacial. O objetivo é identificar e analisar, a
partir do levantamento e tratamento de informações disponíveis sobre a
composição dos orçamentos municipais, os padrões de distribuição espacial
das transferências da cota-parte do ICMS e do FPM, visando-se melhor
compreender os papeis dos estados e do governo federal no federalismo brasileiro.
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Resumo:

Afogamentos são um sério problema de saúde pública. Nas praias
oceânicas da cidade do Rio de Janeiro, o número de resgates realizados por
ano é da ordem de milhares. Este estudo visa identificar condições críticas à
segurança dos banhistas nas praias oceânicas da cidade, através da elaboração
de estudos em clima de ondas, propagação de ondas em águas rasas e condições
morfodinâmicas nas praias que podem se apresentar como perigosas à
integridade dos milhares de banhistas freqüentadores das praias cariocas. Os
perigos relacionados são a arrebentação das ondas, a topografia móvel do leito
praial e a formação de correntes longitudinais e de retorno na zona de surfe.
Esses elementos naturais são resultado da interação física entre a hidrodinâmica
marinha próxima à costa e o relativo reposicionamento do fundo arenoso nas
praias que, de fato, expõe banhistas a riscos de afogamentos. Dentro deste
cenário de riscos e perigos nas praias, e considerando a cidade do Rio de
Janeiro como mais populosa metrópole à beira-mar do país objetiva-se neste
estudo identificar e avaliar condições críticas à segurança ao banho de mar
através de alguns questionamentos norteadores. A análise é feita a partir de
dados em clima de ondas de 2004 e 2005, elaboração de simulações em
propagação e refração de ondas, avaliação morfodinâmica em campo e análise
das estatísticas em salvamentos nas sete principais praias oceânicas da cidade.

O foco é a prevenção aos acidentes, pois isto aparece na literatura como
mecanismo fundamental para se minimizar os riscos ao banho de mar. A hipótese
testada é a de que a partir de estudos em clima de ondas, são identificadas
condições médias de ondulação que ao se propagarem até as praias, geram
condições morfodinâmicas diferenciadas até mesmo ao longo de um mesmo
arco praial. Por sua vez, os estágios morfodinâmicos podem apresentar
características perigosas aos banhistas, como arrebentação de ondas do tipo
mergulhante, correntes de retorno e calhas profundas nos primeiros metros da
zona de surfe. A análise das estatísticas de salvamentos permite identificar
segmentos nas praias onde há maior ou menor concentração de banhistas em
situação de risco. Como resultado, chegou-se a um guia de avaliação de risco
nas praias, através da correlação entre altura de ondas, nível da maré e estágios
morfodinâmicos, que, em último caso, define os qualitativos das praias que
expõe os banhistas a riscos. Os níveis de risco foram classificados como Risco
Baixo, Risco Moderado, Risco Elevado e Risco Muito Elevado, com isto, espera-
se contribuir com a prevenção dos afogamentos, visto que as condições de
mar atualmente podem satisfatoriamente ser previstas e com isto, acredita-se
que os níveis de risco associados a estes ambientes também.


